
Nº da proposição
00843/2024

Data de autuação
02/12/2024

Assunto principal: PROPOSIÇÕES
Assunto: PROJETO DE LEI

Autor: DEPUTADO MISSIAS DIAS

Ementa:

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DOS FAMILIARES AGREGADOS NO ACESSO A POLÍTICAS
PÚBLICAS PARA AGRICULTURA FAMILIAR NO ESTADO DO CEARÁ.

Comissão temática:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
COMISSÃO DA AGROPECUÁRIA
COMISSÃO DE TRAB. ADM. E SERVIÇO PÚBLICO
COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PROJETO DE LEI

  Descrição:   PROJETO DE LEI

  Autor:  100028 - DEPUTADO MISSIAS DIAS

  Usuário assinador:  100028 - DEPUTADO MISSIAS DIAS

  Data da criação:  02/12/2024 15:12:40  Data da assinatura:  02/12/2024 15:14:28

GABINETE DO DEPUTADO MISSIAS DIAS

AUTOR: DEPUTADO MISSIAS DIAS

PROJETO DE LEI
02/12/2024

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DOS FAMILIARES
AGREGADOS NO ACESSO A POLÍTICAS PÚBLICAS
PARA AGRICULTURA FAMILIAR NO ESTADO DO
CEARÁ.

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Artigo 1°. Fica instituído que pessoas consideradas "Família Agregada", como disposto pelo Ministério
do Desenvolvimento Agrário, podem ursufruir da mesma garantia de acesso a políticas públicas estaduais
voltadas para a agricultura familiar no Estado do Ceará.

§1º Considera-se Família Agregada a unidade familiar que, sem ser proprietária, cultive parte de imóvel
de área de até 04 (quatro) módulos fiscais com o consentimento do proprietário ou entidade representativa
(associações), possuidor ou beneficiário do Programa Nacional de Reforma Agrária que resida no Projeto
de Assentamento para o qual se destina a seleção, ou em uma de suas parcelas.

§2º Para que o acesso seja permitido, é necessário que os membros considerado familiares agregados
estejam inscritos no Cadastro Nacional da Agricultura Familiar.

Artigo 2º. Essa lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

___________________________

MISSIAS DIAS
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DEPUTADO ESTADUAL

 

JUSTIFICATIVA

Em 27 de julho de 2023, o Ministério do Desenvolvimento Agrário publicou a Portaria de nº 20, onde
estabelece as condições e procedimentos gerais para inscrição no Cadastro Nacional da Agricultura
Familiar, o CAF. Pela primeira vez, o Ministério identifica o familiar agregado como possuidor de
direitos de acesso ao cadastro, possibilitando sua inscrição e acesso às políticas públicas já disponíveis
para as famílias assentadas e pequenas produtoras.

O Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF) é o instrumento que substitui a Declaração de
Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (DAP) na identificação e
qualificação das Unidades Familiares de Produção Agrária (UFPA), do Empreendimento Familiar Rural
(EFR) e das formas associativas de organização da Agricultura Familiar, para fins de acesso a diferentes
políticas públicas.

O Decreto nº 9.064, de 31 de maio de 2017 (alterado pelo Decreto nº 10.688, de 26 de abril de 2021)
instituiu o CAF, contudo, foi por meio da Portaria nº 242, de 8 de novembro de 2021 (alterada pela
Portaria nº 264, de 14 de dezembro de 2021) da Secretaria de Agricultura Familiar e Cooperativismo
(SAF) que as condições e os procedimentos gerais para a gestão e o registro do cadastro são
operacionalizados.

A Portaria MDA nº 20, de 27 de Junho de 2023 em seu Artigo 2º, destaca: IV -  -Família agregada
unidade familiar que, sem ser proprietária, cultive parte de imóvel de área de até 04 (quatro) módulos
fiscais com o consentimento do proprietário, possuidor ou beneficiário do Programa Nacional de Reforma
Agrária que resida no Projeto de Assentamento para o qual se destina a seleção, ou em uma de suas
parcelas.

Portanto, a Portaria reconhece essas famílias como unidade familiar sem a propriedade da terra, mas com
uso da área para manutenção produtiva, com o consentimento de unidade familiar beneficiária.

Dessa forma, visando apoiar o acesso as políticas públicas pelas famílias agregadas, com objetivo de
ampliar a capacidade produtiva, geração de renda visando reduzir o êxodo rural, emergiu a necessidade
de caracterização formal desse público como beneficiário do CAF nos assentamentos. Assim, em razão
do elevado propósito da presente iniciativa, esperamos a colaboração dos Nobres Pares para a aprovação
desta Lei.

DEPUTADO MISSIAS DIAS

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO

3 de 40



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHA-SE À PROCURADORIA.

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Data da criação:  10/12/2024 10:52:33  Data da assinatura:  10/12/2024 10:54:38

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
10/12/2024

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROJETO DE LEI Nº 843/2024

AUTORIA: DEPUTADO MISSIAS DIAS

EMENTA: DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DOS FAMILIARES
AGREGADOS NO ACESSO A POLÍTICAS PÚBLICAS PARA
AGRICULTURA FAMILIAR NO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

 

1) DO RELATÓRIO:

Submete-se, à apreciação desta Consultoria Jurídica, o Projeto de Lei n.º 843/2024, de autoria do
Deputado Missias Dias, com esteio no art. 36, inciso IX, da Resolução n.º 698/2019 da Mesa Diretora da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, a fim de emitir parecer quanto à sua constitucionalidade,
legalidade, juridicidade e regimentalidade.                                    

Quanto ao corpo normativo da proposição, colaciona-se os dispositivos legais que o compõe:

Artigo 1°. Fica instituído que pessoas consideradas "Família Agregada", como
disposto pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, podem usufruir da mesma
garantia de acesso a políticas públicas estaduais voltadas para a agricultura
familiar no Estado do Ceará.
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§1º Considera-se Família Agregada a unidade familiar que, sem ser proprietária,
cultive parte de imóvel de área de até 04 (quatro) módulos fiscais com o
consentimento do proprietário ou entidade representativa (associações), possuidor
ou beneficiário do Programa Nacional de Reforma Agrária que resida no Projeto
de Assentamento para o qual se destina a seleção, ou em uma de suas parcelas.

§2º Para que o acesso seja permitido, é necessário que os membros considerado
familiares agregados estejam inscritos no Cadastro Nacional da Agricultura
Familiar.

Artigo 2º. Essa lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

A justificativa e a exposição de motivos constam nos fólios do processo legislativo cujo objeto é a
proposição em apreço.

É o relatório. Passo à fundamentação.

 

2) DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

2.1) DA COMPETÊNCIA ESTADUAL E DA COMPATIBILIDADE MATERIAL:

 

Inicialmente, considerada a relevância da matéria objeto da proposição sob análise, é imperioso averiguar
a compatibilidade do tema com as regras de distribuição constitucional de competências legislativas.

A CRFB/88, em relação à organização político-administrativa da República Federativa do Brasil, confere
aos entes federativos autonomia política (art. 18), a qual compreende as capacidades de auto-organização,
autogoverno, autolegislação e autoadministração.

No exercício de sua autonomia, ao promover sua auto-organização, os Estados-membros devem observar
a simetria com o disposto na Constituição Federal, consoante o art. 25, , da CRFB/88, o art. 11 docaput
ADCT, e o art. 14, inc. I, da Constituição do Estado do Ceará.

Um dos princípios constitucionais estabelecidos ,  que estáé o denominado  princípio federativo
assentado nos arts. 1º e 18 da Constituição da República. Como é cediço, a Constituição da República
estabelece a repartição constitucional de competências entre as diversas esferas da Federação Brasileira.
E a repartição de competências entre os entes federados é o corolário mais evidente do princípio

.federativo

Sendo assim, a CRFB/88 enumera as competências legislativas e administrativas da União e dos
Municípios, cabendo aos Estados as competências remanescentes (art. 25, §1º, da CRFB/88). Todavia,
ressalte-se, ainda, que são atribuídas aos Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas,
mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (art. 23 da CRFB/88), assim como
a competência concorrente (art. 24 da CRFB/88) e a competência exclusiva referida (art. 25, §2º e §3º da
CRFB/88). Nesse panorama, os limites da Constituição Federal prevalecem e devem ser respeitados pelas
Constituições Estaduais. Na verdade, o princípio geral que norteia a repartição de competência entre os
entes federativos é o da , pelo qual cabem a União as matérias de interessepredominância de interesse
nacional, aos Estados, as matérias de interesse regional e, aos Municípios, as de interesse local.

Observa-se, outrossim,  ao dispor sobre “A INCLUSÃO DOSque a matéria objeto da proposição,
FAMILIARES AGREGADOS NO ACESSO A POLÍTICAS PÚBLICAS PARA AGRICULTURA
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FAMILIAR NO ESTADO DO CEARÁ”,  (art.recai sobre as competências remanescentes do Estado
25, § 1º, da CF), as quais correspondem àquelas que não sejam vedadas pela CF/88.

Ademais, as normas referentes às políticas agrárias encaixam-se nas hipóteses de competência comum da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, segundo o art. 23, VIII, da CF:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

VIII – fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento
alimentar;

Assim, podem os Municípios, os Estados e o Distrito Federal legislar sobre ações de política agrícola,
desde que observadas as regras nacionais. Nesse ínterim, no âmbito nacional, foi editada a Lei de

 (Lei nº 8.171/1991), cujos dispositivos permitem a participação dos Estados noPolítica Agrícola
 Vejamos osplanejamento, na promoção e na execução de serviços públicos ligados ao setor agrícola.

arts. 3º, VI; 6º, III; e 7º, da Lei n.º 8.171/1991:

Art. 3° São objetivos da política agrícola:

(...)

VI - promover a descentralização da execução dos serviços públicos de apoio ao
setor rural, visando a complementariedade de ações com Estados, Distrito Federal,
Territórios e Municípios, cabendo a estes assumir suas responsabilidades na
execução da política agrícola, adequando os diversos instrumentos às suas
necessidades e realidades;

Art. 6° A ação governamental para o setor agrícola é organizada pela União,
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios, cabendo:

(...)

III - às entidades de administração direta e indireta dos Estados, do Distrito
Federal e dos Territórios o planejamento, a execução, o acompanhamento, o
controle e a avaliação de atividades específicas.  

Art. 7° A ação governamental para o setor agrícola desenvolvida pela União,
pelos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios, respeitada a autonomia
constitucional, é exercida em sintonia, evitando-se superposições e paralelismos,
conforme dispuser lei complementar prevista no parágrafo único do art. 23 da
Constituição.

Inclusive, o respeito às normas editadas pela União é consubstanciado pela intenção exposta no  docaput
art. 1º da proposição, qual seja, de instituir que pessoas consideradas "Família Agregada", como disposto
pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, possam usufruir da mesma garantia de acesso a políticas
públicas estaduais voltadas para a agricultura familiar.

Desse modo, constata-se a , estando a matéria inseridaconstitucionalidade formal orgânica do projeto
no âmbito da competência legislativa do Estado do Ceará.

Adiante, o objetivo da proposição  com a normas constitucionais,guarda compatibilidade material
especialmente com , que prevê que política agrícola será planejada e executada nao art. 187 da CF/88
forma da lei, com a participação efetiva do setor de produção, produtores e trabalhadores rurais, bem
como dos setores de comercialização, de armazenamento e de transportes, bem como com o art. 311, §

 segundo o qual o Poder Público Estadual prestará assistência obrigatória1º, da Constituição Cearense,
ao pequeno produtor, adotará medidas de valorização e defesa da economia rural, simplificando as
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exigências burocráticas, para fins de empréstimos em bancos oficiais, bem como proporcionará a
distribuição de sementes selecionadas, implementos agrícolas, adubos e defensivos.

2.2) DA INICIATIVA DE LEIS:

A iniciativa legislativa, em especial na elaboração leis ordinárias, consiste na manifestação de vontade
daquele que tem legitimidade de exercê-la, com vistas ao início de um procedimento que resultará na
futura norma legal estadual.

A Constituição do Estado de Ceará, determina, no inciso I do art. 60, que a iniciativa de leis cabe aos
Deputados Estaduais. Os incisos seguintes do mencionado art. 60 especificam quem são os legitimados a
deflagrar o processo legislativo .nas respectivas matérias que lhes foram reservadas

Verifica-se, após análise sistemática de toda a Carta Estadual, que remanesce aos Deputados Estaduais a
iniciativa de assuntos não atribuída a outras pessoas taxativamente citadas nos demais incisos do
mencionado artigo 60 (incisos II, III, IV, V, VI, §2º e alíneas).

Nesse panorama, compreende-se que os parlamentares, em regra, não estão proibidos de iniciar projeto de
. O que deve se observar é se, ao instituirlei instituindo políticas públicas acerca da matéria sob consulta

determinada política estadual, há invasão na competência exclusiva ou privativa da União (art. 21 e art.22
da CF/88), dos Municípios (art. 33 da CF/88), ou de iniciativa reservada de outro Poder ou do Ministério
Público, bem como se não promove criação de despesas sem previsão anterior nas leis orçamentárias do
Estado.

Notadamente, o presente projeto de lei não versa sobre matéria reservada a qualquer dos legitimados
descritos nos incisos II a VI do art. 60 da Constituição Cearense, razão pela qual  inexiste óbice à regular

.e regimental tramitação do Projeto de Lei sob análise

4) DO PROCESSO LEGISLATIVO:

É cediço que a Constituição Federal atribuiu a função típica de legislar ao Poder Legislativo, ao qual é
conferida a competência para deflagrar o processo legislativo, exceto, conforme já explicitado, quando
haja expressa previsão em sentido contrário.

 

Sobre as normas constitucionais estaduais relativas a Projeto de Lei, destacamos o mandamento
normativo contido no inciso III do art. 58 da Constituição Estadual, :in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

Por sua vez, o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em seu art. 200, inciso
II, alínea “ ”, e art. 209, inciso II, trata dos diferentes tipos de proposições, entre elas o projeto de leib
ordinária, que, ao final de todo o trâmite legislativo, submete-se à sanção do Governador do Estado.

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II - projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:
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II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

Nestes termos, constata-se que a presente propositura foi elaborada no formato adequado, através de
Projeto de Lei, para a matéria que a futura norma legal estadual busca regulamentar.

 

6) DA CONCLUSÃO:

Nesses termos, à guisa das considerações acima expendidas, emite-se  aoPARECER FAVORÁVEL
trâmite regular do presente Projeto de Lei.

É o parecer. Submeto-o à apreciação superior.

CONSULTORIA JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Agenor Neto

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 843/2024

(Autoria do Deputado Estadual Missias Dias)

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1º, I, do Regimento Interno)

Trata-se de Projeto de Lei nº 843/2024, proposto pelo Deputado Estadual Missias Dias, que “Dispõe
sobre a inclusão dos familiares agregados no acesso a políticas públicas para agricultura familiar no
Estado do Ceará.”

Em sede de justificativa, o Deputado autor sustenta que:

“Em 27 de julho de 2023, o Ministério do Desenvolvimento Agrário
publicou a Portaria de nº 20, onde estabelece as condições e
procedimentos gerais para inscrição no Cadastro Nacional da
Agricultura Familiar, o CAF. Pela primeira vez, o Ministério
identifica o familiar agregado como possuidor de direitos de acesso ao
cadastro, possibilitando sua inscrição e acesso às políticas públicas já
disponíveis para as famílias assentadas e pequenas produtoras.

[…]

Dessa forma, visando apoiar o acesso as políticas públicas pelas
famílias agregadas, com objetivo de ampliar a capacidade produtiva,
geração de renda visando reduzir o êxodo rural, emergiu a necessidade
de caracterização formal desse público como beneficiário do CAF nos
assentamentos. Assim, em razão do elevado propósito da presente
iniciativa, esperamos a colaboração dos Nobres Pares para a
aprovação desta Lei.”
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A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável à propositura. Desse modo, nesta
oportunidade, cumpre apreciar os aspectos constitucionais e regimentais da iniciativa dentro da
competência temática da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR). 

É o relatório. Passo a opinar.

II – VOTO

(Art. 108, §1º, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações e em atenção ao Memorando emitido pela Presidência da Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, que designou o Parlamentar subscrito como relator da matéria, passa-se a
emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

A presente proposição tem como objetivo assegurar que pessoas consideradas "Família Agregada", como
disposto pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, possam usufruir da mesma garantia de acesso a
políticas públicas estaduais voltadas para a agricultura familiar no âmbito do Estado do Ceará.

Inicialmente, cumpre apontar que compete aos Estados as competências que não lhe são vedadas pela
Constituição Federal, nos termos do art. 25, § 1º e art. 14 da Constituição Estadual, :in verbis

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.

Destaca-se, ainda, a competência do parlamentar estadual para proposição de projeto de lei ordinária nos
termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa
Legislativa, conforme abaixo transcrito:

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos deputados estaduais.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:
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b) de lei ordinária;

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual,
por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

Como se pode extrair do texto da proposição, o seu objeto não fere a competência indicada ao
Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas
no artigo 60, II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à
competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no §2º do art. 60 da
Constituição Estadual.

Constata-se que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria em
questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez que apenas
garante que a família agregada possa usufruir dos direitos e políticas públicas estaduais voltadas para a
agricultura familiar no âmbito do Estado do Ceará. Todavia, para usufruir, a pessoa agregada deverá
preencher todos os requisitos objetivos para cada política pública, cujo crivo segue sendo do Poder
Executivo e sobre qual o presente projeto em nada impacta.

Observe-se que proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder Executivo que ele já
não tenha, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do Direito
Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República e art.
3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

Diante do exposto, convencido da constitucionalidade e perfectibilidade do PROJETO DE LEI Nº
, apresentamos  à iniciativa, devendo a proposição seguir o devido843/2024 PARECER FAVORÁVEL

trâmite legislativo.

É o parecer.

DEPUTADO AGENOR NETO

DEPUTADO (A)
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5ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 29/04/2025

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.
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DEP MISSIAS DIAS..

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COORDENADORIA DAS COMISSÕES

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00030/2025
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Termo de desentranhamento MEMORANDO nº (S/N)
Motivo: TRAMITAÃ‡ÃƒO

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO

21 de 40



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CA

  Autor:  100081 - DEPUTADO MISSIAS DIAS
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COMISSÃO DE AGROPECUÁRIA

MEMORANDO
27/05/2025
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE AGROPECUÁRIA

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Agenor Neto

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: especificar o número da emenda.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO MISSIAS DIAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE AGROPECUÁRIA
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  Data da criação:  02/06/2025 11:35:45  Data da assinatura:  02/06/2025 11:45:07

GABINETE DO DEPUTADO AGENOR NETO

PARECER
02/06/2025

COMISSÃO DE AGROPECUÁRIA

 PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 843/2024

(Autoria do Deputado Estadual Missias Dias)

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1º, I, do Regimento Interno)

Trata-se de Projeto de Lei nº 843/2024, proposto pelo Deputado Estadual Missias Dias, que “Dispõe
sobre a inclusão dos familiares agregados no acesso a políticas públicas para agricultura familiar no
Estado do Ceará.”

Em sede de justificativa, o Deputado autor sustenta que:

“Em 27 de julho de 2023, o Ministério do Desenvolvimento Agrário
publicou a Portaria de nº 20, onde estabelece as condições e
procedimentos gerais para inscrição no Cadastro Nacional da
Agricultura Familiar, o CAF. Pela primeira vez, o Ministério
identifica o familiar agregado como possuidor de direitos de acesso ao
cadastro, possibilitando sua inscrição e acesso às políticas públicas já
disponíveis para as famílias assentadas e pequenas produtoras.

[…]

Dessa forma, visando apoiar o acesso as políticas públicas pelas
famílias agregadas, com objetivo de ampliar a capacidade produtiva,
geração de renda visando reduzir o êxodo rural, emergiu a necessidade
de caracterização formal desse público como beneficiário do CAF nos
assentamentos. Assim, em razão do elevado propósito da presente
iniciativa, esperamos a colaboração dos Nobres Pares para a
aprovação desta Lei.”
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A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável à propositura. A Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, por sua vez, aprovou o parecer favorável emitido pelo Deputado
Estadual Agenor Neto, que foi deliberado na 5ª Reunião Ordinária da Comissão, realizada no dia 29 de
abril de 2025.

Desse modo, nesta oportunidade, cumpre apreciar o mérito da iniciativa dentro da competência temática
da Comissão de Agropecuária (CA).

É o relatório. Passo a opinar.

II – VOTO

(Art. 108, §1º, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações e em atenção ao Memorando emitido pela Presidência da Comissão de
Agropecuária, que designou o Parlamentar subscrito como relator da matéria, passa-se a emitir parecer
acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Acerca do Projeto, este se faz necessário na medida em que objetiva assegurar que pessoas consideradas
"Família Agregada", como disposto pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, possam usufruir da
mesma garantia de acesso a políticas públicas estaduais voltadas para a agricultura familiar no âmbito do
Estado do Ceará.

Sob a óptica da competência temática da Comissão de Agropecuária, o Projeto tem pertinência meritória,
pois apresenta medidas de alto potencial de melhoria na vida da população, garantindo justiça no campo e
cidadania para cearenses.

Diante do exposto, convencido da pertinência meritória do  ,PROJETO DE LEI Nº 843/2024
apresentamos  à iniciativa, devendo a proposição seguir o devido trâmitePARECER FAVORÁVEL
legislativo.

É o parecer.

DEPUTADO AGENOR NETO

DEPUTADO (A)
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE AGROPECUÁRIA
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Pinheiro

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor(a) Deputado(a),

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

GUILHERME LANDIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

PARECER
23/06/2025

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO
PÚBLICO

 

PARECER ACERCA DO PROJETO DE LEI N° 00843/2024

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DOS FAMILIARES AGREGADOS NO
ACESSO A POLÍTICAS PÚBLICAS PARA AGRICULTURA
FAMILIAR NO ESTADO DO CEARÁ.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se do , proposto pelo Deputado Missias Dias, que: “DISPÕE SOBREProjeto de Lei nº 00843/2024
A INCLUSÃO DOS FAMILIARES AGREGADOS NO ACESSO A POLÍTICAS PÚBLICAS PARA
AGRICULTURA FAMILIAR NO ESTADO DO CEARÁ.”

Em sua justificativa, concernente ao Projeto de Lei ora apresentado, o(a) Ilustre Parlamentar aguiu o que
segue:

“Em 27 de julho de 2023, o Ministério do Desenvolvimento Agrário publicou a
Portaria de nº 20, onde estabelece as condições e procedimentos gerais para
inscrição no Cadastro Nacional da Agricultura Familiar, o CAF. Pela primeira
vez, o Ministério identifica o familiar agregado como possuidor de direitos de
acesso ao cadastro, possibilitando sua inscrição e acesso às políticas públicas
já disponíveis para as famílias assentadas e pequenas produtoras. O Cadastro
Nacional da Agricultura Familiar (CAF) é o instrumento que substitui a
Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da
Agricultura Familiar (DAP) na identificação e qualificação das Unidades
Familiares de Produção Agrária (UFPA), do Empreendimento Familiar Rural
(EFR) e das formas associativas de organização da Agricultura Familiar, para
fins de acesso a diferentes políticas públicas. O Decreto nº 9.064, de 31 de maio
de 2017 (alterado pelo Decreto nº 10.688, de 26 de abril de 2021) instituiu o
CAF, contudo, foi por meio da Portaria nº 242, de 8 de novembro de 2021
(alterada pela Portaria nº 264, de 14 de dezembro de 2021) da Secretaria de
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Agricultura Familiar e Cooperativismo (SAF) que as condições e os
procedimentos gerais para a gestão e o registro do cadastro são
operacionalizados. A Portaria MDA nº 20, de 27 de Junho de 2023 em seu
Artigo 2º, destaca: IV - -Família agregada unidade familiar que, sem ser
proprietária, cultive parte de imóvel de área de até 04 (quatro) módulos fiscais
com o consentimento do proprietário, possuidor ou beneficiário do Programa
Nacional de Reforma Agrária que resida no Projeto de Assentamento para o
qual se destina a seleção, ou em uma de suas parcelas.”

 

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos: constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto, foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação.

Ademais, a presente Propositura recebeu Parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação, sendo devidamente aprovados os requisitos constitucionais pertinentes à matéria ora
explanada.

Portanto, no mérito, é de relevante importância o presente Projeto de Lei, pois visa apoiar o acesso as
políticas públicas pelas famílias agregadas, com o objetivo de ampliar a capacidade produtiva e geração
de renda, visando reduzir o êxodo rural, emergindo a necessidade de caracterização formal desse
público como beneficiário do CAF nos assentamentos.

  É o relatório. Passo a opinar.

 

  II - VOTO

( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno

Em consonância com a legislação pertinente, a matéria a que se refere o Projeto de Lei retro, não
encontra qualquer vedação imposta pelas Constituições Federal e Estadual. Com efeito, percebe-se que
o(a) Excelentíssimo(a) Parlamentar proponente, ciente da imposição constitucional quanto ao devido
procedimento legal, encaminhou o Projeto em estudo na forma de Lei, conduta essa, perfeitamente
adequada e desprovida de qualquer vício de iniciativa.

É incontestável, portanto, que a presente proposta encontra respaldo nas Constituições e legislação
pertinente.

Ante o exposto, apresenta-se  à regular tramitação do Projeto de Lei nº 00843/2024Parecer Favorável
de autoria do Deputado Missias Dias.

   É o parecer.

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO (A)
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GUILHERME LANDIM
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA COFT
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
04/07/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Agenor Neto

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Descrição:   PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 843/2024
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  Usuário assinador:  99571 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  07/07/2025 11:52:22  Data da assinatura:  07/07/2025 11:52:45

GABINETE DO DEPUTADO AGENOR NETO

PARECER
07/07/2025

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 843/2024

(Autoria do Deputado Estadual Missias Dias)

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1º, I, do Regimento Interno)

Trata-se de Projeto de Lei nº 843/2024, proposto pelo Deputado Estadual Missias Dias, que “Dispõe
sobre a inclusão dos familiares agregados no acesso a políticas públicas para agricultura familiar no
Estado do Ceará.”

Em sede de justificativa, o Deputado autor sustenta que:

“Em 27 de julho de 2023, o Ministério do Desenvolvimento Agrário
publicou a Portaria de nº 20, onde estabelece as condições e
procedimentos gerais para inscrição no Cadastro Nacional da
Agricultura Familiar, o CAF. Pela primeira vez, o Ministério
identifica o familiar agregado como possuidor de direitos de acesso ao
cadastro, possibilitando sua inscrição e acesso às políticas públicas já
disponíveis para as famílias assentadas e pequenas produtoras.

[…]

Dessa forma, visando apoiar o acesso as políticas públicas pelas
famílias agregadas, com objetivo de ampliar a capacidade produtiva,
geração de renda visando reduzir o êxodo rural, emergiu a necessidade
de caracterização formal desse público como beneficiário do CAF nos
assentamentos. Assim, em razão do elevado propósito da presente
iniciativa, esperamos a colaboração dos Nobres Pares para a
aprovação desta Lei.”
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A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável à propositura. A Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, por sua vez, aprovou o parecer favorável emitido pelo Deputado
Estadual Agenor Neto, que foi deliberado na 5ª Reunião Ordinária da Comissão, realizada no dia 29 de
abril de 2025.

Ademais, o Projeto também teve parecer favorável aprovado na 5ª reunião ordinária Comissão de
Agropecuária realizada em 10 de junho de 2025, que foi emitido pelo Deputado Estadual subscrito, bem
como na 11ª reunião ordinária da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, realizada em
01 de julho de 2025, que aprovou o parecer do Deputado Estadual Leonardo Pinheiro.

Desse modo, nesta oportunidade, cumpre apreciar o mérito do Projeto de Lei dentro da competência
temática da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT).

É o relatório. Passo a opinar.

II – VOTO

(Art. 108, §1º, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações e em atenção ao Memorando emitido pela Presidência da Comissão de
Orçamento, Finanças e Tributação, que designou o Parlamentar subscrito como relator da matéria,
passa-se a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Acerca do Projeto, este se faz necessário na medida em que objetiva assegurar que pessoas consideradas
"Família Agregada", como disposto pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, possam usufruir da
mesma garantia de acesso a políticas públicas estaduais voltadas para a agricultura familiar no âmbito do
Estado do Ceará.

Sob a óptica da competência temática da COFT, o Projeto tem pertinência meritória, pois apresenta
medida de alto potencial de melhoria na vida da população, porém, de baixo impacto orçamentário.

Diante do exposto, convencido da pertinência meritória do ,PROJETO DE LEI Nº 843/2024
apresentamos  à iniciativa, devendo a proposição seguir o devido trâmitePARECER FAVORÁVEL
legislativo.

É o parecer.

DEPUTADO AGENOR NETO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
09/07/2025

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

12ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 08/07/2025

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

MISSIAS DIAS...

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  10/07/2025 11:37:03  Data da assinatura:  10/07/2025 13:16:44

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
10/07/2025

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 62ª (SEXAGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO
ORDINARIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 9 DE JULHO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 73ª (SEPTUAGESIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 9 DE JULHO DE
2025

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 74ª (SEPTUAGESIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 9 DE JULHO DE 2025

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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Fortaleza, 16 de julho de 2025 | SÉRIE 3 | ANO XVII Nº131 | Caderno 1/3 | Preço: R$ 24,12

PODER EXECUTIVO

LEI Nº19.373, de 14 de julho de 2025.
(Autoria: Agenor Neto)

ESTABELECE O ALBINISMO COMO UM DOS CRITÉRIOS A SEREM UTILIZADOS PARA DETERMINAR
A PRIORIDADE DE ATENDIMENTO NOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA DERMATOLÓGICA E
OFTALMOLÓGICA NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica assegurado, na rede pública e privada de saúde do Estado, como um dos critérios a serem utilizados para determinar a prioridade de

atendimento nos serviços de assistência dermatológica e oftalmológica ser a pessoa portadora do albinismo.
Parágrafo único. Considera-se pessoa com albinismo, para os efeitos desta Lei, aquela que comprove tal condição mediante apresentação de laudo

médico contendo a respectiva Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde – CID 10, a assinatura e o carimbo com o número
de registro do profissional competente no Conselho Regional de Medicina – CRM.

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de julho de 2025.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.374, de 14 de julho de 2025.
(Autoria: Romeu Aldigueri)

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO SELO DE CONFORMIDADE DIGITAL PARA EMPRESAS QUE ATUAM
NO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica criado o Selo de Conformidade Digital no âmbito do Estado do Ceará, com o objetivo de certificar as empresas que atendam aos requi-

sitos de segurança da informação e proteção de dados pessoais estabelecidos nesta Lei e em regulamentação posterior.
Art. 2.º O Selo de Conformidade Digital será concedido às empresas que:
I – estiverem devidamente cadastradas no órgão responsável;
II – comprovarem conformidade com as normas de segurança da informação estabelecidas na Lei Federal n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei

Geral de Proteção de Dados – LGPD), e nas demais normativas relacionadas;
III – submeterem-se a auditorias periódicas, conforme estabelecido em regulamento.
Art. 3.º As empresas que obtiverem o Selo de Conformidade Digital serão reconhecidas publicamente pelo seu compromisso com a segurança da

informação e a proteção de dados pessoais.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.375, de 14 de julho de 2025.
(Autoria: Carmelo Neto)

INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ
O DIA DO NUTRICIONISTA, A SER COMEMORADO NO DIA 31 DE AGOSTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia do Nutricionista, a ser comemorado

anualmente, no dia 31 de agosto, com o objetivo de reconhecer e homenagear essa especialidade, ressaltando sua importância para a saúde do ser humano.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.376, de 14 de julho de 2025.
(Autoria: Missias Dias)

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DOS FAMILIARES AGREGADOS NO ACESSO ÀS POLÍTICAS PÚBLICAS
PARA AGRICULTURA FAMILIAR NO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Ficam incluídas pessoas consideradas Família Agregada, como disposto pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, no usufruto da mesma

garantia de acesso às políticas públicas estaduais voltadas para a agricultura familiar no Estado do Ceará.
§ 1.º Considera-se Família Agregada a unidade familiar que, sem ser proprietária, cultive parte de imóvel de área de até 4 (quatro) módulos fiscais

com o consentimento do proprietário ou de entidade representativa (associações), possuidor ou beneficiário do Programa Nacional de Reforma Agrária que
resida no Projeto de Assentamento para o qual se destina a seleção ou em uma de suas parcelas.

§ 2.º Para que o acesso seja permitido, é necessário que os membros considerados familiares agregados estejam inscritos no Cadastro Nacional da
Agricultura Familiar.

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de julho de 2025.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.377, de 14 de julho de 2025.
(Autoria: Agenor Neto)

INSTITUI O DIA DO COMUNICADOR NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia do Comunicador no âmbito do Estado do Ceará, a ser comemorado anualmente, no dia 17 de agosto.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de julho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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